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LEI Nº 6.189, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1974 
 

 

Altera a Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, 

e a Lei n. 5740, de 1º de dezembro de 1971, 

que criaram, respectivamente, a comissão 

Nacional de Energia Nuclear - CNEN e a 

Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear - 

CBTN, que passa a denominar-se Empresas 

Nucleares Brasileiras Sociedade Anônima - 

NUCLEBRÁS, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  A União exercerá o monopólio de que trata o artigo 1º, da Lei nº 4.118, de 

27 de agosto de 1962:  

I - Por meio da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, como órgão 

superior de orientação, planejamento, supervisão, fiscalização e de pesquisa científica.  

II - Por meio da Empresas Nucleares Brasileiras Sociedade Anônima - 

NUCLEBRÁS e de suas subsidiárias, como órgãos de execução.  

 

Art. 2º Compete à CNEN:  

I - colaborar na formulação da Política Nacional de Energia Nuclear;  

II - baixar diretrizes específicas para radioproteção e segurança nuclear, atividades 

científico-tecnológicas, industriais e demais aplicações nucleares;  

III - elaborar e propor ao Conselho Superior de Política Nuclear - CSPN o 

Programa Nacional de Energia Nuclear;  

IV - promover e incentivar:  

a) a utilização da energia nuclear para fins pacíficos nos diversos setores do 

desenvolvimento nacional;   

b) a formação de cientistas, técnicos e especialistas nos setores relativos à energia 

nuclear;   

c) a pesquisa científica e tecnológicas no campo da energia nuclear;   

d) a pesquisa e a lavra de minério nucleares e seus associados;   

e) o tratamento de minérios nucleares, seus associados e derivados;   

f) a produção e o comércio de minérios nucleares, seus associados e derivados;   

g) a produção e o comércio de materiais nucleares e outros equipamento e 

materiais de interesse da energia nuclear;   

h) a transferência de tecnologia nuclear a empresas industriais de capital nacional, 

mediante consórcio ou acordo comercial;   

V - negociar, nos mercados interno e externo, bens e serviços de interesse nuclear;  

VI - receber e depositar rejeitos radioativos;  

VII - prestar serviço no campo dos usos pacíficos da energia nuclear;  

VIII - estabelecer normas e conceder licenças e autorizações para o comércio 

interno e externo:  
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a) de minerais, minérios, materiais, equipamentos, projetos e transferência de 

tecnologia de interesse para a energia nuclear;   

b) de urânio cujo isótopo 235 ocorra em percentagem inferior ao encontrado na 

natureza;   

IX - expedir normas, licenças e autorizações relativas a:  

a) instalações nucleares;   

b) posse, uso, armazenamento e transporte de material nuclear;   

c) comercialização de material nuclear, minérios nuclear e concentrados que 

contenham elementos nucleares;   

X - expedir regulamentos e normas de segurança e proteção relativas:  

a) ao uso de instalações e de materiais nucleares;   

b) ao transporte de materiais nucleares;   

c) ao manuseio de materiais nucleares;   

d) ao tratamento e à eliminação de rejeitos radioativos;   

e) à construção e à operação de estabelecimento destinados a produzir materiais 

nucleares e a utilizar energia nuclear;   

XI - opinar sobre a concessão de patentes e licenças relacionadas com a utilização 

da energia nuclear;  

XII - promover a organização e a instalação de laboratórios e instituições de 

pesquisas a ela subordinadas técnica e administrativamente, bem assim cooperar com 

instituições existentes no País com objetivos afins;  

XIII - especificar:  

a) os elementos que devam ser considerados nucleares, além do urânio, tório e 

plutônio;   

b) os elementos que devam ser considerados material fértil e material físsil 

especial ou de interesse para a energia nuclear;   

c) os minérios que devam ser considerados nucleares;   

d) as instalações que devam ser consideradas nucleares;   

XIV - fiscalizar:  

a) o reconhecimento e o levantamento geológico relacionados com minerais 

nucleares;   

b) a pesquisa, a lavra e a industrialização de minérios nucleares;   

c) a produção e o comércio de materiais nucleares;   

d) a indústria de produção de materiais e equipamentos destinados ao 

desenvolvimento nuclear;   

XV - pronunciar-se sobre projetos de tratados, acordos, convênios ou 

compromissos internacionais de qualquer espécie, relativos à energia nuclear;  

XVI - produzir radioisótopos, substâncias radioativas e subprodutos nucleares, e 

exercer o respectivo comércio;  

XVII - autorizar a utilização de radioisótopos para pesquisas e usos medicinais, 

agrícolas, industriais e atividades análogas;  

XVIII - autorizar e fiscalizar a construção e a operação instalações radiativas no 

que se refere a ações de comércio de radioisótopos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

7.781, de 27/6/1989) 
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Art. 3º  Para execução das medidas previstas no artigo anterior, a CNEN operará 

diretamente ou através de instituições por ela constituídas, podendo ainda, observada a 

legislação pertinente:  

I - Contratar os serviços de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas;  

II - Celebrar convênios;  

III - Firmar contratos no País ou no estrangeiro para financiamento de suas 

atividades, mediante autorização do Poder Executivo;  

IV - Conceder recursos e auxílios.  

Parágrafo único. A CNEN terá participação majoritária na direção das Instituições 

que vier a criar.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 97, DE 9 DE JUNHO E 1999 
 

 

Dispõe sobre as normas gerais para a 

organização, o preparo e o emprego das Forças 

Armadas. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO PREPARO 

 

Art. 13. Para o cumprimento da destinação constitucional das Forças Armadas, 

cabe aos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica o preparo de seus órgãos 

operativos e de apoio, obedecidas as políticas estabelecidas pelo Ministro da Defesa.  

§ 1º O preparo compreende, entre outras, as atividades permanentes de 

planejamento, organização e articulação, instrução e adestramento, desenvolvimento de 

doutrina e pesquisas específicas, inteligência e estruturação das Forças Armadas, de sua 

logística e mobilização. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 117, de 2/9/2004) 

§ 2º No preparo das Forças Armadas para o cumprimento de sua destinação 

constitucional, poderão ser planejados e executados exercícios operacionais em áreas 

públicas, adequadas à natureza das operações, ou em áreas privadas cedidas para esse fim. 

(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 117, de 2/9/2004) 

§ 3º O planejamento e a execução dos exercícios operacionais poderão ser 

realizados com a cooperação dos órgãos de segurança pública e de órgãos públicos com 

interesses afins. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 117, de 2/9/2004) 
 

Art. 14. O preparo das Forças Armadas é orientado pelos seguintes parâmetros 

básicos:  

I - permanente eficiência operacional singular e nas diferentes modalidades de 

emprego interdependentes;  

II - procura da autonomia nacional crescente, mediante contínua nacionalização de 

seus meios, nela incluídas pesquisa e desenvolvimento e o fortalecimento da indústria 

nacional;  

III - correta utilização do potencial nacional, mediante mobilização 

criteriosamente planejada.  

 

CAPÍTULO V 

DO EMPREGO 

 

Art. 15. O emprego das Forças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos 

poderes constitucionais, da lei e da ordem, e na participação em operações de paz, é de 
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responsabilidade do Presidente da República, que determinará ao Ministro de Estado da 

Defesa a ativação de órgãos operacionais, observada a seguinte forma de subordinação:  

I - ao Comandante Supremo, por intermédio do Ministro de Estado da Defesa, no 

caso de Comandos conjuntos, compostos por meios adjudicados pelas Forças Armadas e, 

quando necessário, por outros órgãos; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 

136, de 25/8/2010)  

II - diretamente ao Ministro de Estado da Defesa, para fim de adestramento, em 

operações conjuntas, ou por ocasião da participação brasileira em operações de paz; (Inciso 

com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25/8/2010) 

III - diretamente ao respectivo Comandante da Força, respeitada a direção 

superior do Ministro de Estado da Defesa, no caso de emprego isolado de meios de uma única 

Força.  

§ 1º Compete ao Presidente da República a decisão do emprego das Forças 

Armadas, por iniciativa própria ou em atendimento a pedido manifestado por quaisquer dos 

poderes constitucionais, por intermédio dos Presidentes do Supremo Tribunal Federal, do 

Senado Federal ou da Câmara dos Deputados.  

§ 2º A atuação das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem, por iniciativa 

de quaisquer dos poderes constitucionais, ocorrerá de acordo com as diretrizes baixadas em 

ato do Presidente da República, após esgotados os instrumentos destinados à preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, relacionados no art. 144 da 

Constituição Federal.  

§ 3º Consideram-se esgotados os instrumentos relacionados no art. 144 da 

Constituição Federal quando, em determinado momento, forem eles formalmente 

reconhecidos pelo respectivo Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual como 

indisponíveis, inexistentes ou insuficientes ao desempenho regular de sua missão 

constitucional. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 117, de 2/9/2004) 

§ 4º Na hipótese de emprego nas condições previstas no § 3º deste artigo, após 

mensagem do Presidente da República, serão ativados os órgãos operacionais das Forças 

Armadas, que desenvolverão, de forma episódica, em área previamente estabelecida e por 

tempo limitado, as ações de caráter preventivo e repressivo necessárias para assegurar o 

resultado das operações na garantia da lei e da ordem. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 117, de 2/9/2004) 

§ 5º Determinado o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, 

caberá à autoridade competente, mediante ato formal, transferir o controle operacional dos 

órgãos de segurança pública necessários ao desenvolvimento das ações para a autoridade 

encarregada das operações, a qual deverá constituir um centro de coordenação de operações, 

composto por representantes dos órgãos públicos sob seu controle operacional ou com 

interesses afins. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 117, de 2/9/2004) 

§ 6º Considera-se controle operacional, para fins de aplicação desta Lei 

Complementar, o poder conferido à autoridade encarregada das operações, para atribuir e 

coordenar missões ou tarefas específicas a serem desempenhadas por efetivos dos órgãos de 

segurança pública, obedecidas as suas competências constitucionais ou legais. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 117, de 2/9/2004) 

§ 7º A atuação do militar nos casos previstos nos arts. 13, 14, 15, 16-A, nos 

incisos IV e V do art. 17, no inciso III do art. 17- A, nos incisos VI e VII do art. 18, nas 

atividades de defesa civil a que se refere o art. 16 desta Lei Complementar e no inciso XIV do 

art. 23 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), é considerada atividade 
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militar para os fins do art. 124 da Constituição Federal.(Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 117, de 2004 

e  com  redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25/8/2010)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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